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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

DEcREto Nº 3.892, DE 2 DE MAio DE 2024
institui a câmara de resolução de demandas de saúde (crds) e regula-
menta o procedimento para resolução de demandas administrativas em 
serviços e tecnologias de saúde.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos v e vii, alínea “a”, da constituição 
estadual, e
considerando que o direito à saúde, consignado nos arts. 6º, 196 e ss. da 
constituição federal e no art. 2º da lei federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, constitui direito humano fundamental, indissociável do direito 
à vida previsto no caput do art. 5º da constituição federal;
considerando os objetivos e princípios dispostos na lei complementar es-
tadual nº 121, de 10 de junho de 2019, e tendo em vista a necessidade de 
instituição da câmara de resolução de demandas de saúde (crds), cujo 
objetivo é atender às demandas em saúde pública com foco na resolução 
administrativa e na redução da litigiosidade perante o Poder judiciário;
considerando o exponencial número de demandas judiciais e administra-
tivas envolvendo o sistema Único de saúde (sUs), a complexidade e a 
multidisciplinaridade do tema; e
considerando que a instituição da câmara de resolução de demandas de 
Saúde (CRDS) contribuirá para o significativo decréscimo de demandas 
judiciais que buscam o fornecimento de serviços e tecnologias em saúde,
decreta:
art. 1º este decreto institui a câmara de resolução de demandas de saú-
de (crds) e regulamenta o procedimento para resolução das demandas 
administrativas em serviços e tecnologias em saúde.
art. 2º a câmara de resolução de demandas de saúde (crds) objetiva 
promover o atendimento de usuários do sistema Único de saúde (sUs) 
que demandem prestação de serviços e tecnologias em saúde, de modo a 
reduzir e evitar o ajuizamento de ações e buscar a solução autocompositiva 
no âmbito das políticas públicas.
Parágrafo único. a estrutura administrativa da câmara de resolução de 
Demandas de Saúde (CRDS) fica vinculada à Procuradoria-Geral do Estado 
do Pará (Pge/Pa).
art. 3º a resolução de demandas em saúde, a ser realizada no âmbito da 
câmara de resolução de demandas de saúde (crds), pode observar os 
procedimentos, requisitos e condições estabelecidos pela lei complemen-
tar estadual nº 121, de 10 de junho de 2019, por este decreto e demais 
normas complementares.
art. 4º os atendimentos realizados no âmbito da câmara de resolução 
de demandas de saúde (crds) somente podem versar sobre tratamen-
tos, medicamentos e tecnologias fornecidos pelo sistema Único de saúde 
(sUs), inclusive sobre as pactuações no âmbito de cada ente federativo.
§ 1º também se consideram tratamentos, medicamentos e tecnologias 
fornecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), para os fins deste Decreto, 
aqueles que os entes federados já tenham sido obrigados a fornecer por 
decisões judiciais em ações coletivas ou em demandas repetitivas, confir-
madas pelo respectivo tribunal ou turma recursal.
§ 2º caso a demanda verse sobre tratamento, medicamento ou tecnologia 
não fornecidos pelo sistema Único de saúde (sUs), mas seja possível a 
substituição por terapêutica disponível no sistema Único de saúde (sUs), 
a câmara de resolução de demandas de saúde (crds) deve orientar o 
assistido quanto às possibilidades de resolução da demanda.
art. 5º o atendimento da demanda pela câmara de resolução de deman-
das de saúde (crds) pode ser solicitado pelo assistido ou terceiro interve-
niente, com comprovação de residência no Município de Belém e deve con-
templar os seguintes grupos previstos no sistema Único de saúde (sUs):
i - grupo 1: internação, transferência, consultas, exames, cirurgias;
ii - grupo 2: medicamentos;
iii - grupo 3: insumos e Órteses, Próteses e Materiais especiais (oPMe);
iv - grupo 4: fórmula alimentar; e
v - grupo 5: tratamento fora do domicílio (tfd).
art. 6º o atendimento deve ser realizado pela câmara de resolução de 
demandas de saúde (crds) mediante a apresentação, pelo assistido, dos 
seguintes documentos:
I - identificação completa com:
a) apresentação de documento de identidade;
b) informação do número de inscrição no cadastro de Pessoas físicas (cPf) 
e no sistema Único de saúde (sUs);
c) apresentação de comprovante de residência; e
d) indicação do telefone ou outro meio de contato; e
ii - apresentação de laudo, solicitação e/ou receita médica atualizados, 
emitidos por profissional de saúde habilitado devidamente identificado, que 
demonstrem a necessidade do tratamento e especifiquem o serviço ou 
tecnologia em saúde necessários.
Parágrafo único. caso o assistido já esteja regulado no sistema Único de 
saúde (sUs), deve apresentar a documentação da Unidade solicitante res-
pectiva.
art. 7º a câmara de resolução de demandas de saúde (crds) deve ado-
tar as providências administrativas, dentro de suas competências, visando 

ao atendimento das demandas em saúde apresentadas na forma prevista 
neste decreto.
art. 8º a câmara de resolução de demandas de saúde (crds) deve rea-
lizar o atendimento inicial e, verificando o cumprimento dos requisitos do 
art. 6º deste Decreto, com especificação do tratamento médico, encami-
nhar o assistido ao apoio administrativo interno, para análise da pretensão.
art. 9º a equipe técnica, ao receber a demanda, deve adotar as seguintes 
providências:
I - verificar se existe, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), política 
pública específica para atender a demanda submetida à Câmara de Reso-
lução de demandas de saúde (crds);
ii - realizar as diligências administrativas necessárias à viabilização do 
atendimento do assistido, podendo indicar eventuais pendências a serem 
sanadas; e
iii - emitir parecer técnico conclusivo acerca da demanda submetida à 
apreciação pela câmara de resolução de demandas de saúde (crds).
Art. 10. A composição técnica, a estrutura administrativa, o fluxo procedi-
mental e as demais competências da câmara de resolução de demandas 
de saúde (crds) devem ser estabelecidos em regimento interno a ser 
homologado por ato do governador do estado.
art. 11. Poderá ser celebrado termo de cooperação técnica entre órgãos 
interessados, inclusive de outras esferas de Poder, visando aprimorar o 
atendimento das demandas em saúde pública com foco na resolução dmi-
nistrativa e na redução da litigiosidade perante o Poder judiciário.
art. 12. aplica-se à câmara de resolução de demandas de saúde (crds) a 
lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e a lei federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
art. 13. o Procurador-geral do estado, no prazo de até 180 (cento e oiten-
ta) dias úteis, expedirá os atos necessários à implantação da câmara de 
resolução de demandas de saúde (crds).
art. 14. este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 2 de maio de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 2.507, DE 18 DE JuLHo DE 2022
concede Pensão especial Militar em favor de Maiara da silva Neri, e 
MAITÊ NERI DA SILVA, viúva e filha, respectivamente, do ex-PM 3º SGT PM 
rg 32362 roNaldo saNtos da silva.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição estadual, e
considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, alíneas “a” e “b”, 
da lei estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a redação dada pela 
lei nº 6.049, de 11 de junho de 1997, art. 1º do decreto nº 674, de 8 de 
abril de 2020, e art. 48, inciso ii, da constituição estadual; e
considerando os termos do Processo nº 2020/905146,
d e c r e t a:
art. 1º fica concedida Pensão especial Militar mensal, no valor de r$ 
2.262,94 (dois mil, duzentos e sessenta e dois reais e noventa e quatro 
centavos) em favor de Maiara da silva Neri e Maitê Neri da silva, 
viúva e filha, respectivamente, do 3º SGT PM RG 32362 RONALDO SANTOS 
da silva, falecido em 22 de maio de 2020, em decorrência do exercício da 
atividade policial-militar, cabendo a cada um dos dependentes cotas-partes 
do montante do benefício, nas seguintes datas e proporções:
i - 100% (cem por cento) a Maitê Neri da silva, a contar de 22 de maio 
de 2020 até 03 de novembro de 2020;
ii - 50% (cinquenta por cento) a Maiara da silva NÉri e 50% (cinquenta 
por cento) a Maitê Neri da silva, a contar de 04 de novembro de 2020.
Parágrafo único. A filha menor faz jus à cota-parte da Pensão Especial Mili-
tar até completar 21 (vinte e um) anos, salvo se comprovar a condição de 
estudante e desde que não perceba remuneração, caso em que o direito se 
estenderá até que complete 24 (vinte e quatro) anos.
art. 2º a Pensão especial Militar mencionada corresponde ao soldo e de-
mais vantagens da graduação de 3º sargento a que foi promovido “post-
mortem”, assim discriminados:
soldo............................................................................. r$    935,10
Gratificação de Risco de Vida (100%)................................. R$    935,10
Gratificação de Habilitação do Policial Militar (20%)............. R$    187,02
Gratificação Tempo de Serviço Militar (10%)....................... r$    205,72
Provento Mensal.............................................................. r$ 2.262,94
Parágrafo único. a Pensão especial de que trata este artigo será reajustada 
com base no Índice Nacional de Preços ao consumidor - iNPc, na data-ba-
se de 1º de janeiro.
art. 3º este decreto entra em vigor na data da sua publicação, com seus efeitos 
financeiros retroagindo de acordo com a data constante no art. 1º deste ato.
Palácio do goverNo, 18 de julho de 2022.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 3.388, DE 5 DE outuBRo DE 2023
concede Pensão especial Militar em favor de aNa lUcia de oliveira de alBU-
qUerqUe araNHa, viúva do ex-PM Marco aNtoNio NasciMeNto araNHa.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição estadual, e
considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, alínea “a”, da 
lei estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a redação dada pela 
lei nº 6.049, de 11 de junho de 1997, e art. 48, inciso ii, da constituição 
estadual; e
considerando os termos do Processo nº 2021/790751,
d e c r e t a:
art. 1º fica concedida Pensão especial Militar mensal, no valor de r$ 
2.835,11 (dois mil, oitocentos e trinta e cinco reais e onze centavos), em 


